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APRESENTAÇÃO

O e-book “A Educação no Âmbito do Político e de suas Tramas” foi pensado de 
modo que pudesse reunir pesquisas sobre educação de diversas partes do Brasil. 
Fazendo um apanhado de discussões atualizadas e apresentando um conjunto 
de resultados e experiências inovadoras, visando contribuir com a educação, 
sobretudo, no âmbito político e suas tramas.

São 122 artigos divididos em 4 Volumes sendo que, neste Volume 2, os temas 
selecionados foram Educação e Inclusão Escolar e Social, Arte e Cultura, Saúde e 
Educação. São 31 artigos que chamam para um diálogo provocante e construtivo. 
O índice é um convite a leitura.

No Volume 1, os artigos foram reunidos em torno de temáticas voltadas 
para Educação Infantil, Ensino Médio, Educação Superior e Ambiente Virtual de 
Aprendizagem, totalizando 33 textos inéditos.

No Volume 3, são 18 artigos em torno da temática Interdisciplinaridade e 11 
artigos relatando propostas e experiências sobre Administração Escolar.

Fechando esta edição, no Volume 4 trazemos 29 artigos divididos entre 
as temáticas da Formação Continuada, Formação para a Cidadania, Formação 
Docente e Leitura e Educação. 

Sejam bem-vindos ao e-book “A Educação no Âmbito do Político e de suas 
Tramas”.

Willian Douglas Guilherme
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EDUCAÇÃO E SANEAMENTO BÁSICO: O QUADRO 
BRASILEIRO E SEUS REFLEXOS SOBRE O ENSINO

CAPÍTULO 30
doi

Joanna Ísis Chaves Carvalho
Graduada em Direito pela Universidade Estadual 
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RESUMO: O presente artigo objetiva analisar 
o atual quadro da infraestrutura sanitária nas 
escolas e os impactos que esse cenário exerce 
na educação, aprendizagem e desenvolvimento 
do indivíduo enquanto ator social possuidor de 
liberdades. A legislação brasileira é vasta no 
sentido de incentivar sobre a importância de 
políticas públicas que visem a observância do 
corolário da dignidade da pessoa humana e 
do desenvolvimento. Para tanto, não se pode 
falar em desenvolvimento e dignidade sem 
destacar a importância que a educação possui 
para o progresso nacional, com o imperativo 
da criação de novas tecnologias, bem como na 
formação da consciência do indivíduo enquanto 
cidadão possuidor de direitos. Apesar de todo 
o arcabouço jurídico garantidor, a situação 
da infraestrutura das escolas brasileiras é 

alarmante e bem distante dos objetivos do 
desenvolvimento sustentável previsto pela 
Organização das Nações Unidas. Para além 
da inobservância das leis, a desinformação 
social a respeito dos seus direitos compromete 
significativamente a concretização da justiça 
socioambiental. A principal solução para a 
quebra desse paradigma imposto pelo modelo 
capitalista perpassa pela educação de caráter 
libertador, destacando-se os ensinamentos 
de Paulo Freire e do desenvolvimento como 
liberdade de Amartya Sen. Desta forma, utilizou-
se de levantamentos em fontes bibliográficas, 
documentais e estatísticas para fundamentar o 
presente artigo de cunho predominantemente 
bibliográfico. 
PALAVRAS-CHAVE: Saneamento. Direito. 
Educação. Liberdade.

ABSTRACT: This article aims to analyze the 
current picture of infrastructure in schools and the 
impacts that this scenario has on the education, 
learning and development of the individual as a 
social actor with freedom. Brazilian legislation 
is vast in terms of encouraging the importance 
of public policies aimed at observing the 
corollary of human dignity and development. 
Therefore, one cannot talk about development 
and dignity without highlighting the importance 



 
A Educação no Âmbito do Político e de suas Tramas 2 Capítulo 30 339

that education has for national progress, with the imperative of the creation of new 
technologies, as well as in the formation of the conscience of the individual as a citizen 
with rights. Despite the full legal framework, the state of infrastructure of Brazilian 
schools is alarming and far from the goals of sustainable development envisaged by 
the United Nations. In addition to non-compliance with laws, social disinformation about 
their rights significantly compromises the achievement of social and environmental 
justice. The main solution for breaking this paradigm imposed by the capitalist model is 
the liberating education, highlighting the teachings of Paulo Freire and development as 
freedom of Amartya Sen. Thus, we used surveys in bibliographical, documentary and 
statistics to support this predominantly bibliographic article.
KEYWORDS: Sanitation. Right. Education. Freedom

INTRODUÇÃO

O progresso e desenvolvimento é inquestionavelmente o objetivo político, 
social e econômico de muitos gestores e países. Todavia, para que haja progresso 
e desenvolvimento, necessário se faz a observância de um ponto estratégico e 
imprescindível: o investimento na educação e sua infraestrutura. Dentre os maiores 
exemplos de progresso através da educação e investimentos na infraestrutura das 
escolas e instituições de ensino, temos o Japão que, após a devastação trazida pela 
II Guerra Mundial, concentrou sua atenção e investimentos no setor educacional 
com o intuito de permitir o soerguimento daquela nação.

Entretanto, no caso do Brasil, nasce uma questão crucial a ser debatida e 
estudada, como promover a educação e a formação política, cultural e social dos 
cidadãos, bem como alcançar o progresso político, social e econômico do país, em 
um cenário onde falta o básico nas escolas: saneamento de qualidade?

Conforme afirma Camillo (2017), em matéria publicada na revista Nova Escola 
em 2017, o saneamento básico é uma área estratégica para o desenvolvimento 
educacional. Apesar disto, é tido como um direito “invisível”, sem muita atenção 
e divulgação sobre suas legislações e preceitos. Parte disso, atribui-se ao maior 
interesse dos políticos por políticas públicas e obras que causem a visibilidade 
capaz de garantir a sua reeleição, o que faz com que o saneamento, imprescindível 
mas invisível em termos de campanha, seja preterido, posto que suas obras não 
possuem o apelo visual que a construção ou reforma de uma praça pública possui, 
por exemplo.

O acesso ao saneamento básico é um direito protegido e previsto na Lei 
Federal nº 11.445/07. Para além disso, as Organizações das Nações Unidas (ONU) 
considera o saneamento básico um direito humano e a Constituição Federal a 
entende como um direito fundamental necessário para garantir o mínimo existencial.  

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1036104/lei-de-saneamento-basico-lei-11445-07


 
A Educação no Âmbito do Político e de suas Tramas 2 Capítulo 30 340

Em 2002, o Comitê Internacional das Nações Unidas para os interesses 
econômicos, sociais e culturais, em seu comentário geral nº15, apontou a 
necessidade do acesso à água de qualidade de forma universal, complementando 
o quanto disposto na Resolução 16/12, a qual afirma que o saneamento básico 
deve ser contínuo e suficiente a fim de que seja assegurada e mantida a dignidade 
da pessoa humana. (UNW-DPAC, 2011, p. 1-2)

A realidade brasileira no tocante ao estado do saneamento básico é bem 
distante dos ideais que sustentam os diplomas jurídicos nacionais e internacionais 
a respeito dos direitos humanos e fundamentais. De fato, conforme a pesquisa 
mais recente, a qual se teve acesso, e realizada em 2014 pelo Trata Brasil e o 
Conselho Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento Sustentável, o país figura 
na posição 112ª dentre os 200 países analisados, estando atrás de outras nações 
como o Egito e a Síria. (BENEVIDES; RIBEIRO, 2014)  

A situação agrava-se quando são observadas as situações das escolas, 
mormente públicas e rurais, que ainda convivem com a falta de abastecimento de 
água, banheiros e tratamento de esgoto adequados. Segundo dados do relatório de 
Benefícios Econômicos da Expansão do Saneamento Brasileiro de 2014 lançado 
pelo Conselho Empresarial para o Desenvolvimento Sustentável, 6,8% dos atrasos 
escolares são reflexos da não universalização do saneamento básico, afetando o 
ganho de produtividade de trabalho e aumento da remuneração futura. (CONSELHO 
EMPRESARIAL BRASILEIRO PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, 
2014, p. 28)

Atualmente, o Brasil ocupa o lugar de destaque entre as dez economias 
mais expressivas do mundo, conforme apontam as previsões do Fundo Monetário 
Internacional (FMI). Todavia, ainda perpetua uma triste realidade que apresenta 
mais de 35 milhões de brasileiros não possuidores de acesso à água tratada e 49% 
da população não tendo acesso ao sistema de coleta de esgoto, segundo o Instituto 
Trata Brasil. (ASSIS, 2018)

Nesta senda, a partir de revisões bibliográficas e dos dados obtidos em 
diferentes bases a respeito do saneamento básico no Brasil, objetiva-se traçar 
algumas reflexões a respeito dos aspectos legais que permeiam o saneamento básico 
no Brasil e como o cenário atual brasileiro impacta no ensino e desenvolvimento 
das liberdades do indivíduo.  

1 | 	DO DIREITO AO SANEAMENTO

Conforme definição apresentada pelo instituto Trata Brasil (2013), o saneamento 
consiste em conjunto de medidas que visam garantir uma condição ambiental propícia 
para o desenvolvimento da qualidade de vida da população, saúde, produtividade 
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do indivíduo e facilitação da prática econômica. Nesse sentido, destaca o instituto 
Trata Brasil (2013) em seu site: “Embora atualmente se use no Brasil o conceito de 
Saneamento Ambiental como sendo os 4 serviços citados acima, o mais comum é o 
saneamento seja visto como sendo os serviços de acesso à água potável, à coleta 
e ao tratamento dos esgotos.”

	 A constituição Federal de 1988 prevê em seu artigo 21, inciso XX a 
competência da União para instituir diretrizes sobre o saneamento básico, 
objetivando a manutenção do bem-estar social, do desenvolvimento, igualdade e 
justiça anunciados no caput do artigo. Para além disso, é possível elencar o art. 1º, 
III da Constituição Federal que versa a respeito do direito fundamental à proteção 
da dignidade da pessoa humana. Direito este já utilizado pela própria Organização 
das Nações Unidas para fundamentar e destacar a necessidade global de atingir 
a universalização dos serviços de saneamento básico, sendo uma meta a ser 
alcançada até o ano de 2030. (UNW-DPAC, 2011, p.1-2) 

O Estado brasileiro não pode se desincumbir de ofertar os serviços básicos 
necessários para o desenvolvimento humano e garantia dos direitos fundamentais 
uma vez que submete-se ao poder Constitucional. Conforme leciona Barcellos (2005, 
pg. 6), tal submissão está intrinsicamente ligada ao Estado de Direito, ficando a 
norma constitucional incumbida de limitar o poder Estatal, estabelecendo, também, 
normas no que compete à concretização dos direitos fundamentais. Entretanto, 
a existência de gastos públicos que, são inerentes às políticas públicas, cria a 
necessidade de priorizar as políticas “mais importantes” ou “urgentes”, seguindo a 
ótica disposta na Constituição Federal. 

Ocorre que, em se tratando de saneamento, é importante destacar a sua 
importância não apenas como um dos pilares para a promoção dos direitos 
fundamentais, mas principalmente para o respeito aos tratados internacionais de 
proteção aos direitos humanos. Segundo Gomes e Mazzuolli (2009, p. 10), o tratado 
internacional em direitos humanos, o qual vincula a nossa Constituição, também 
assume o status constitucional, consoante o entendimento da corrente doutrinária que 
defende a primazia dos tratados de direitos humanos na hierarquização das normas. 
Vale destacar que esta é a tese acolhida pela Corte do Supremo Tribunal Federal. 
Para além disso, em 2010, através da Resolução A/RES/64/292, a Organização das 
Nações Unidas (ONU) reconheceu o direito humano a água potável e saneamento 
como direitos necessários para a efetivação dos demais direitos humanos e fator 
essencial para o alcance dos preceitos e objetivos do desenvolvimento sustentável 
(UNW-DPAC, 2011).

Desde de 1988, a magna carta prevê em seu corpo o direito ao saneamento 
e o dever do Estado em criar diretrizes para a sua oferta à população. Entretanto, 
apenas em 2007 a lei de saneamento básico (Lei Federal nº 11.445/07) foi criada. 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1036104/lei-de-saneamento-basico-lei-11445-07
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A lentidão em criar uma lei que tratasse de saneamento deixa claro dois pontos no 
contexto do saneamento brasileiro: a) durante esse intervalo (1988-2007) não foram 
observados avances expressivos no fomento do saneamento no país. Conforme 
afirma Ribeiro (2013) apesar dos avances institucionais e legais, ainda há muito que 
progredir em relação a um sistema ambiental adequado; d) a demora é condizente 
com a lentidão dos avanços sanitários brasileiros, tornando-se evidente quando 
confrontamos dados como os trazidos pelo Instituto Trata Brasil (2015) e o Sistema 
Nacional de Informações sobre Saneamento (2016), os quais destacam que mais 
de 100 milhões de brasileiros ainda não possuem acesso ao saneamento básico. 
(TRATA BRASIL, 2016)

À sombra do enfoque direcionado à proteção infanto-juvenil, o acesso à uma 
vida de qualidade através de políticas públicas eficientes e que visem a proteção das 
crianças e adolescentes são abarcadas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, 
destacando no seu artigo 4º a garantia da prioridade absoluta: 

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do 
poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos 
referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária.

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; 

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; 

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a 
proteção à infância e à juventude. 

A presente garantia do art. 4º do Estatuto da Criança e do Adolescente sustenta 
a prioridade das política públicas que abarcam os interesses dessas categorias. 
Percebe-se que a legislação buscou resguardar os interesses desses atores a fim 
de garantir seu direito ao desenvolvimento pleno e sadio, destacadamente por meio 
de políticas educacionais. 

Não obstante, o cenário no qual parte dos educadores e alunos brasileiros 
estão inseridos reflete uma realidade diferente do anunciado em leis que, em sua 
essência, representam o compromisso internacional entre o Brasil e as Nações 
Unidas. Na teoria, temos uma escopo legal que garante e reconhece a importância 
da proteção através de um saneamento básico adequado. Contudo, a realidade 
não possibilita o desenvolvimento das totais potencialidades e do progresso social 
destes alunos que frequentam escolas com infraestruturas sanitárias precárias.
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2 | 	O CENÁRIO DA INFRAESTRUTURA SANITÁRIA DAS ESCOLAS 

BRASILEIRAS: O REFLEXO NA EDUCAÇÃO E CONSTRUÇÃO DA LIBERDADE

A qualidade da estrutura física escolar guarda uma relação estreita com o 
desenvolvimento do aluno. De acordo com Escolano (1998, apud SOUZA; SOUZA, 
2014, p. 4), o espaço escolar é responsável por exercer influência em determinados 
discursos, sendo este espaço físico um elemento significativo no processo de 
construção da experiência e aprendizagem.

Sob essa mesma perspectiva, podemos citar o posicionamento sustentado por 
Elali (2003, apud MIRANDA; PEREIRA; RISSETTI, 2016, p. 2-3) ao afirmar que as 
condições ambientais podem interferir não apenas no desempenho do aluno, bem 
como na sua saúde, uma vez que fatores externos como temperatura e luminosidade 
implicam no aproveitamento didático. Neste ponto, é importante trazer à lume o 
quanto exposto por Barbosa (2016, apud DRECHSEL, 2016): “Não é ponto pacífico 
que a infraestrutura da escola vai influenciar de forma definitiva na aprendizagem 
dos alunos, mas é possível perceber que a existência de alguns recursos básicos 
para o bom andamento escolar influencia no desempenho.”

No tocante ao cenário nacional, os dados do Censo Escolar de 2016, afirmam 
que 95,3% das escolas básicas contavam com acesso à esgotos ou fossas. Com 
relação ao abastecimento de água, 93,6% das escolas tem acesso à agua, mas 
esse serviço só é efetivo para apenas 72% dessas. O total de alunos matriculados 
nas escolas básicas brasileiras no ano de 2016 foi de 48,8 milhões de matrículas, 
o que implica afirmar que 2.256.000 milhões de alunos não possuem acesso ao 
sistema de esgotamento sanitário ou até mesmo fossas. Em relação ao não acesso 
efetivo à agua, esse número sobe assustadoramente para 13.440.000 milhões. 
(MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2016, p. 4) 

	 O acesso à água e à rede de esgotamento eficiente confirma e acompanha o 
retratado das desigualdades entres as áreas urbanas e rurais. Ao analisar os dados 
da Comissão Econômica para América Latina e Caribe em relação ao saneamento 
básico da área rural brasileira, constata-se que em 2015 apenas 51,5% da população 
da área rural brasileira tinha acesso ao serviço de saneamento melhorado (CEPAL, 
2018). Ainda no tocante à população rural, é importante lembrar que conforme a 
Pesquisa apoiada pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário em 2015, o índice 
da população rural é de 36%, contrariando o valor de 16% estimados pelo IBGE. 
(LEAL, 2015).

 Neste ponto, o saneamento precário não apenas reflete o quadro de 
desenvolvimento geográfico desigual entre essas áreas, mas também, as 
disparidades no trato com que o poder público efetiva às políticas públicas que visem 
atenção às escolas do meio rural. Da análise dos dados do Censo Escolar de 2016, 
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depreende-se que as escolas rurais fi guram bem atrás no tocante a infraestrutura 
quando comparadas com as urbanas. Se observamos a percentagem de alunos da 
área urbana e rural sem acesso ao banheiro dentro do prédio da escola, teremos a 
seguinte quadro:

Quadro 1 – Situação das escolas rurais e urbanas nos anos fi nais do ensino fundamental em 
relação ao acesso à banheiros dentro do prédio, no ano de 2016.

Fonte: Elaborado pela autora a partir do Censo Escolar 2016 (2016, p.16).

Nos censos de 2017 e 2018, percebe-se que a preocupação com a qualidade 
da infraestrutura sanitária das escolas ainda é uma realidade e que os avances foram 
praticamente mínimos, comprometendo o acesso dos alunos e das condições de 
ensino. Desta forma, o Censo Escolar de 2017 destacou, em suas notas estatísticas, 
que o principal fator indicativo da precariedade nas escolas de ensino fundamental 
encontram-se no fator ausência dos serviços de esgoto sanitário, nas quais, menos 
da metade (41,6%), possuem o serviço de esgoto sanitário, 53,2% possuem apenas 
fossas e 6,1% não possuem sistemas de esgoto sanitário, refl etindo, nas escolas, 
uma realidade brasileira, na qual apenas 52,36% da população possui acesso a 
este serviço, segundo o Instituto Trata Brasil (2017). 

 Em 2018, conforme Resumo Técnico, foi constatado pelo Censo que para 
além da desigualdade entre urbano e rural, este cenário degradante ainda traz 
consigo o eco da desigualdade regional brasileira, na qual a região norte é a mais 
impactada pela falta de acesso das escolas fundamentais ao sistema de esgoto 
sanitário, destacando-se os Estados do Pará, Amazonas, Acre, Maranhão e Amapá 
como os mais atingidos por esta defi ciência.

Diante deste cenário, é importante salientar que para além dos impactos na 
saúde que a falta do saneamento pode causar, na visão de Nascimento e Orth (2008), 
o ambiente físico exerce ampla infl uência no desenvolvimento da criança, sendo 
essa realidade mais expressiva em situações precárias, a exemplo de periferias 
nas quais as casas são pequenas e sem infraestrutura, por exemplo. O espaço 
físico, quando saudável, é componente importante para o bom desenvolvimento 
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infantil. Ainda conforme as autoras, pesquisas comprovaram que o ambiente físico 
é responsável pela significação, podendo causar nas crianças sensações de medo, 
apatia, atividade, dentre outras respostas. (NASCIMENTO; ORTH, 2008, p. 8-11)

É possível ainda identificar um processo de reprodução da realidade vivenciada 
e os contornos do capitalismo que, como vimos, influem nas escolhas das políticas 
públicas, mormente com enfoque nas mais “visíveis” e “elegíveis”. Assim, o indivíduo 
que encontra-se em processo de formação da consciência social, ambiental e 
política ao ser inserido nesse cenário de precariedade do ambiente físico que o 
circunda, tende a encarar a possibilidade de aprimoramento daquela realidade com 
descrença, não desenvolvendo o espírito crítico de protagonismo social capaz de 
modificar a sua realidade ao desconhecer seus próprios direitos. Segundo aduz 
Gomes (2008):

O que precisamente parece estar em causa, nessa trajetória da humanidade, 
é a situação do risco à autodestruição, imposta pela condição do homem 
alienado, no sentido de que, assim, o homem se encontra apartado de seu 
poder de crescimento, da consciência do seu ser social, de seu universo de 
interações, de sua história e seu lugar, seus valores e cultura e de sua cidadania. 
A sociedade que lhe abriga o torna homem reduzido, sem as reais dimensões de 
sua humanidade e, por isso, ela própria, sociedade, tende a se degenerar nas 
armadilhas dos modelos corruptíveis do menor esforço descompromissado, do 
maior proveito material e da renovação travestida de convencionalismo, de uma 
ação inconvenientemente dirigida etc.

O padrão capitalista exploratório de urbanização e política reforça as 
desigualdades e fomenta a segregação de classe através de suas interações sociais 
e arranjos espaciais. Na visão de Harvey (2014, apud DIAS; RAIOL; NONATO, 2017, 
p. 1790), a cidade deve ser encarada como um corpo político o qual deve ter como 
escopo a transformação humanizadora a partir de ideias e ideais participativos, 
possibilitando o alcance da justiça socioambiental. A luta pelo direito à cidade deve 
se consubstanciar no direito de criação e plena fruição do espaço social. 

O pensamento preconizado por Paulo Freire (1999, apud SILVA JÚNIOR; 
NASCIMENTO, 2015) torna-se de fundamental importância para essa nova visão da 
educação sob o enfoque emancipatório e socioambiental, ao afirmar que o homem 
destaca-se dos demais animais por sua capacidade de transformar a realidade e, a 
educação figuraria como a principal via emancipatória do indivíduo ao desenvolver 
o seu pensamento crítico. Em suas palavras, o homem inserido sob as limitações 
do modelo capitalista possuiria certa “rigidez mental” ao não assumir uma postura 
crítica perante a vida.  

É possível ainda conjugar a perspectiva trazida por Paulo Freire (2006), da 
“educação como prática de liberdade”, de identidade corajosa e portanto capaz 
de promover no indivíduo a reflexão de seu papel enquanto agente e cidadão, 
humanizado, possuidor de poder e potencialidades, conhecedor não apenas de 
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seus direitos, mas sobretudo de suas responsabilidades na transição do cenário do 
país, com os ensinamentos trazidos pelo Amartya Sen (2010) no qual a liberdade 
nasce conjuntamente com o desenvolvimento entendido não apenas por seus 
aspectos econômicos, mas também ao social e político. 

Segundo Sen (2010), a privação de liberdade ocorre em diversas regiões 
e em diversas formas, a partir da negação de acesso dos indivíduos à direitos 
básicos, “liberdade básica de sobreviver”, a exemplo dos serviços de educação, 
saneamento, água potável. Assim, o autor defende a necessidade da mudança de 
perspectiva que se deve adotar quando analisamos o fator riqueza, estando sua 
utilidade para além da acumulação e do crescimento do PIB (produto interno bruto), 
mas na garantia de acesso da população às liberdades substantivas, possibilitando 
que o indivíduo possa ir além da acumulação de renda, mas na expressão de suas 
capacidades enquanto ser social que interage e influencia os rumos do mundo.

Diante dessa dinâmica capitalista fundamentada, principalmente, na exploração 
que impõe o exercício do opressor sobre o oprimido, limitando o acesso desses às 
melhorias e modernidades tecnológicas de áreas estratégicas como a educação, e 
portanto reduzindo sua liberdade, é imperativo que o rompimento desse paradigma 
perpasse não apenas pelo entendimento do homem enquanto cidadão possuidor de 
direitos, mas também enquanto ator e aprendiz na concretização de uma educação 
socioambiental promovedora da crítica e da renovação da interação indivíduo-
meio ambiente, compatível com os preceitos do desenvolvimento que está além 
do fator econômico, mas sobretudo na garantia de condições que possibilite um 
desenvolvimento também nas esferas sociais e políticas. 

3 | 	CONCLUSÃO

O ordenamento jurídico prevê o saneamento básico como meio essencial para 
a promoção do respeito à dignidade humana. O Estatuto da Criança e Adolescente 
não menciona explicitamente a respeito do saneamento básico, mas impõe como 
garantias prioritárias as criações de políticas públicas que garantam os direitos 
previstos no caput do art.4º do ECA. Todas essas previsões legais ainda esbarram 
em um arranjo de interesses políticos que impedem o alcance dos objetivos do 
desenvolvimento sustentável, propostas pela Organização das Nações Unidas, 
destacadamente com a universalização do saneamento básico.

A realidade do saneamento nas escolas brasileiras reflete as disparidades 
existentes entre o campo e a cidade e entre regiões brasileiras. Nota-se que os 
números apontados pelas pesquisas em relação à precariedade do saneamento 
básico no território brasileiro e, principalmente, nas escolas brasileiras são 
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alarmantes.  Essa realidade é muito mais severa quando observadas as estimativas 
para as escolas localizadas na área rural e no norte do país. 

Os impactos que a falta dos serviços de saneamento básico provocam nas 
escolas que se localizam nessas áreas negligenciadas não afetam apenas a saúde 
dessas crianças e adolescentes, mas também os inserem em uma realidade injusta 
que perpetua as condições discriminatórias e limitantes impostas pelo modelo 
capitalista exploratório, fundamentado em uma ideia equivocada de desenvolvimento 
restrito à acumulação.

É expressiva a relação estabelecida nos conceitos restritos de desenvolvimento 
e suas implicações no ensino e na formação do indivíduo, bem como no seu acesso 
à direitos básicos, a exemplo da educação e saneamento. O Estado ao manter 
as limitações de acesso de parcela da população às infraestruturas modernas, 
principalmente no tocante ao saneamento básico, constrói um efeito segregador, 
mais evidente na medida que mantém as desigualdades entre as escolas do campo 
e da cidade e entre regiões brasileiras. 

De fato, é utópico a ideia de extirpar completamente as diferenças sociais 
e educacionais, uma vez que, enquanto o entendimento restrito dos conceitos 
de desenvolvimento pautado apenas em riqueza persistir, tais diferenças se 
sustentarão. Afinal, o próprio sistema capitalista excludente impõe essa dinâmica. 
É necessário e urgente, que haja o entendimento de que o desenvolvimento para 
ser pleno e significativo, necessita ser percebido para além do econômico, mas no 
acesso à condições básicas como educação e saneamento, capazes de promover 
a liberdade destes indivíduos, criando sujeitos capacitados para exercer seu poder, 
respeitar suas responsabilidades, conhecer seus direitos e acima de tudo, perpetuar 
condições propicias para a humanização da educação e a capacidade de reflexão 
destas e futuras gerações.

Destarte, a universalização das condições sanitárias condizentes com os 
direitos humanos significaria um avanço nas possibilidades de educar indivíduos 
com mais equidade e com vistas ao reconhecimento do seu direito à justiça 
socioambiental e, principalmente, ao seu direito à liberdade plena.  
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